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Porto de Santos: Situação Atual e Diretrizes para
Atender a Demanda Futura

INTRODUÇÃO

A realidade portuária brasileira mudou a partir da im-
plantação da Lei 8.630, de 25.02.93, Lei de Moderniza-
ção dos Portos.

Até 1990, o sistema portuário brasileiro era administra-
do de forma centralizada pela Portobrás, por Compa-
nhias Docas subsidiárias ou por concessionários
privados.

Dentre os principais entraves até então, destacavam-se:
a obsolescência dos equipamentos, a baixa produtivi-
dade, o déficit de investimentos na infra e na superestru-
tura, o elevado tempo de espera para atracação das
embarcações e a existência de monopólios de explora-
ção e escalação da mão-de-obra que, em conjunto, afe-
tavam a competitividade brasileira.

A realidade atual é diferente: a operação é majoritaria-
mente privada e houve grande aumento na produtivida-
de das operações pela introdução de novas tecnologias,
com a redução dos tempos de espera para atracação e
de permanência dos navios no porto. O crescimento da
movimentação total de cargas nos portos brasileiros no
período 1992–2004 foi surpreendente, tendo aumenta-
do 82,3% (5,1% a.a.), frente a um crescimento do PIB
de 17,5% (1,35% a.a). Além disso, há perspectivas favo-
ráveis para o desenvolvimento da cabotagem.

Em Santos o processo não diverge: houve grande au-
mento da produtividade na operação portuária,1 redu-
ção do tempo de espera das embarcações, redução dos
custos de movimentação2 e aumento da competição por
cargas, gerando benefícios aos donos de carga e diversi-
ficação das mercadorias transitadas no porto.

O desafio atual é saber se haverá capacidade futura de
atender a demanda crescente por movimentação portu-
ária, reconhecendo suas competências comparativas,
limitações quanto à capacidade de investir, restrições
ambientais e capacidade de implementar as funções de
uma Autoridade Portuária – atender as necessidades es-
tratégicas do porto, atuando em sintonia com a região
em que se insere e oferecendo qualidade nos serviços
prestados.

PORTO DE SANTOS: SITUAÇÃO ATUAL

Aspectos Operacionais

Atualmente, o Porto de Santos movimenta, por ano, mais
de 70 milhões de toneladas de cargas diversas, número
inimaginável em 1892, quando iniciou sua operação. O
quadro abaixo reflete a movimentação nos últimos cin-
co anos. O Porto de Santos é administrado pela Cia.
Docas do Estado de São Paulo (Codesp).

1 A movimentação média de contêineres, que era de 11
movimentos/hora, hoje supera 40 movimentos/hora.
2 O custo de movimentação de um contêiner foi reduzido
de US$ 500 para cerca de US$ 200.

Movimentação Anual de Cargas
(Em milhões de toneladas)

Sentido 2001 2002 2003 2004 2005
Var.

Acumul.
(%)

Var.
Anual
(%)

Exportação 28,0 33,8 39,1 45,8 50,4 79,8 15,8

Importação 20,1 19,7 21,0 21,8 21,5 6,8 1,7

Total 48,2 3,5 60,1 67,6 71,9 49,3 10,5

Fonte: Codesp – Relatórios Anuais da Administração.

3 Programa de Arrendamentos e Parcerias (Proaps).

Com profundidades variando entre 6,6m e 13,5m, área
útil total de 7,8 milhões de m2 e 11,6 km de cais entre as
duas margens do estuário de Santos, o porto entrou em
nova fase de exploração, em conseqüência da Lei 8.630/
93, com arrendamento de áreas e instalações à iniciati-
va privada, mediante licitações públicas.3 No período
2001/2005, registra-se que a movimentação de navios
aumentou mais de 50%, passando de 3.669 para 5.535
embarcações/ano.

A participação de Santos nas exportações brasileiras é
bastante representativa: do total de US$ 118,3 bilhões,
Santos contribuiu com 27,7% (US$ 32,8 bilhões), segui-
do pelo Porto de Vitória, com 9,6% (US$ 11,3 bilhões),
e o Porto de Paranaguá, com 7,3% (US$ 8,6 bilhões).
Os principais mercados de destino do Porto de Santos
foram os Estados Unidos (US$ 5,8 bilhões), a Argentina
(US$ 1,9 bilhão) e a China (US$ 1,8 bilhão). Quanto às
importações, Santos movimentou US$ 18,1 bilhões – 17%
do total brasileiro –, perfazendo um fluxo comercial to-
tal de US$ 50,9 bilhões.

Principais Mercadorias Movimentadas

Santos é tido como um porto concentrador de cargas
dada a grande variedade de produtos e modais que tran-
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4 Terminal de Granéis do Guarujá (TGG).
5 Terminal Santos Brasil, que movimentou em 2005 cerca
de 45% do total operado no Porto de Santos.

Principais Mercadorias Movimentadas (Em milhões de toneladas)

Mercadoria
Sentido
da Carga

2001 2002 2003 2004 2005
Var.

Acumul.
(%)

Var.
Anual
(%)

Açúcar Exportação 6,5 8,0 8,3 10,8 12,5 90,8 17,5

Café Exportação 0,3 0,4 0,3 0,6 0,7 124,3 22,4

Sucos Cítricos Exportação 1,1 1,2 1,3 1,6 1,7 49,2 10,5

Soja em Grãos Exportação 4,4 5,2 5,6 5,7 7,5 70,6 14,3

Farelos Exportação 2,7 3,3 3,6 4,6 4,6 74,3 14,9

Trigo Importação 1,8 1,9 1,9 1,1 1,2 -31,8 -9,1

Sal Cabotagem 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 9,5 2,3

Fertilizantes Importação 2,1 2,4 2,9 3,1 2,8 32,6 7,3

Carne Expotação 0,2 0,2 0,2 0,6 0,8 298,0 41,2

GLP Export./Import. 0,6 0,4 0,6 0,3 0,3 -45,2 -13,9

Óleo Diesel Exportação 1,0 1,0 1,6 1,5 1,9 91,1 17,6

Subtotal 21,4 24,7 27,1 30,6 34,7 62,4 12,9

Demais Produtos 26,8 28,8 33,0 37,0 37,2 38,8 8,6

Total Movimentado 48,2 53,5 60,1 67,6 71,9 49,3 10,5

Fonte: Codesp – Relatórios Anuais da Administração, 2001-2005.

Movimento de Contêineres no Porto de Santos
(Em milhares de unidades)

2001 2002 2003 2004 2005
Var.

Acum.
(%)

Var.
Anual
(%)

TOTAL 713,8 832,2 1.037,4 1.247,1 1.478,4 107,1 20,0

Fonte: Codesp – Relatórios Anuais da Administração, 2001-2005.

sitam no seu perímetro. Os onze produtos listados aci-
ma respondem por quase metade da movimentação des-
se porto. Interessante notar que, dentre estes, os produ-
tos derivados do agronegócio (grãos, farelos e sucos cí-
tricos) são os que registraram as maiores taxas de cresci-
mento nos últimos cinco anos (média de 14% a.a.), res-
pondendo por mais de 1/3 da movimentação total. Esse
foi um movimento recente do Porto, que será ainda re-
forçado com a utilização da última área livre em San-
tos para a implantação de um terminal de granéis agrí-
colas e fertilizantes de grande porte na margem esquer-
da do porto.4

Um dos motivos para o crescimento do volume movi-
mentado é a utilização cada vez mais difundida de
contêineres. A movimentação de contêineres no Porto
de Santos vem crescendo anualmente a taxas elevadas,
o que demonstra a grande vocação deste porto para esse
tipo de carga. O crescimento anual médio dos últimos
cinco anos foi de 20%. O Porto de Santos é responsável
por 39% dos contêineres movimentados no país e pos-
sui o maior terminal de contêineres brasileiro.5

Aspectos Administrativos e Financeiros

A Codesp é uma empresa de economia mista, vinculada
ao Ministério dos Transportes, encarregada da adminis-
tração e operação do Porto de Santos. A União é deten-
tora de 99,7% das ações.

Merece destaque o crescimento da receita operacional
líquida em mais de 35% no período 2002-2005, devi-
do, basicamente, ao aumento da movimentação física
no porto. Além disso, ressalta-se a melhoria na lucrati-
vidade bruta, aumentando a margem operacional de
57,4% para 62,6% no período, como reflexo do aumen-
to da produtividade, e a sensível evolução nos indica-
dores de liquidez.

Apesar do bom desempenho operacional do Porto de
Santos, a situação econômico-financeira desta Autori-
dade Portuária nos últimos anos revela uma situação
pouco confortável, ainda que estabilizada, o que pode
vir a restringir suas possibilidades de expansão, caso
não sejam tratadas.

Em seus demonstrativos financeiros de 31.12.05 cons-
tam ressalvas tanto no Parecer dos Auditores6 quanto no
Parecer do Conselho Fiscal, já ocorridas em exercícios
anteriores, que exprimem preocupações quanto à situa-
ção não-operacional. Merecem destaque:

• O grande volume de Passivos, de curto e longo
prazo, assim discriminados:7

– Débitos Trabalhistas Parcelados:
R$ 28,4 milhões

– Impostos e Contribuições Parcelados:
R$ 284,0 milhões

– Provisão para Contingências:
R$ 130,0 milhões

– Contribuição p/Plano de Pensão:
R$ 118,4 milhões

Total: R$ 560,8 milhões

6 Indep – Auditores independentes S/C (2002 a 2004) e Levi
Auditores S/S (2005).
7 Posição de 31.12.05.



3

• Os passivos atuariais, decorrente do fato de a
companhia participar como uma das patrocina-
doras da Portus – Instituto de Seguridade Social.
A Portus apresenta um significativo déficit técni-
co de R$ 592,5 milhões, indicando que poderá
ser necessário impor fortes elevações das taxas
contributivas de participantes, assistidos e patro-
cinadores, redução de benefícios futuros ou sub-
venções da União, sob pena de agravamento da
situação.

• O Ativo Total revela pequenas variações no pe-
ríodo. O Imobilizado (mais de 60% do Ativo
Total) vem mantendo-se praticamente inalterado
nos últimos anos. Os investimentos efetivados
em sete anos são de pequena monta – R$ 97
milhões – sobre um Imobilizado médio de
R$ 700 milhões. O percentual de realização das
obras em relação ao previsto reduziu-se bastan-
te nos últimos anos:8

Em R$ mil

Ano Orçado Realizado % Realiz. Principais Obras Realizadas

1999 51.000 43.293 84,9 TECON e melhorias na infra-estrutura
portuária

2000 43.349 10.994 25,4 TECON e melhorias na infra-estrutura
portuária

2001 20.930 2.595 12,4 Melhorias na infra-estrutura portuária

2002 42.881 8.446 19,7 Melhorias na infra-estrutura portuária

2003 22.821 1.786 7,8 Melhorias na infra-estrutura portuária

2004 68.787 16.162 23,5 Implantação do ISPS CODE

2005 101.318 13.895 13,7 Implantação do ISPS CODE

Fonte: Codesp – Demonstrações Financeiras 1999-2005.

DIRETRIZES PARA A ANÁLISE DA
CAPACIDADE FUTURA (PLANO DE
EXPANSÃO)

Identificam-se, a seguir, os aspectos envolvidos no de-
senvolvimento portuário para atender ao seu Plano de
Expansão.

A capacidade de um porto é função de uma série de
variáveis, dentre as quais: área disponível para recebi-
mento, armazenamento e expedição de carga, produti-
vidade dos equipamentos, capacidade dos acessos ter-
restres e marítimos e calado do cais de atracação que
determina o padrão de utilização dos navios.

Quando se aproxima o limite físico da área disponível,
recursos são transferidos para equipamentos e sistemas,
de forma a ampliar a produtividade da operação sem o
aumento da área disponível, alterando, assim, a função
produção (com uso mais intensivo de tecnologia).

O mesmo acontece quando as inversões são destinadas
à ampliação do número de berços, aumento do calado
e/ou da capacidade dos acessos portuários, permitindo
aos terminais aumentarem a escala de produção.

Assim, é muito difícil determinar o limite da capacidade
de um porto sem tecer, previamente, uma série de hipó-
teses quanto à evolução das diversas variáveis envolvi-
das. Poucos foram os técnicos do setor que previram,
por exemplo, que a forte expansão do Porto de Santos
ocorrida nos últimos anos, acima de 10% a.a., seria pos-
sível sem grandes acréscimos de área portuária. De fato,
a expansão deve ser creditada à combinação eficiente
de diversas melhorias: aperfeiçoamento da operação, au-
mento da produtividade dos equipamentos e sistemas,
aumento da capacidade de recebimento, armazenagem
e expedição, reorganização da gestão ferroviária no por-
to,9 integração operacional entre terminais e diversifica-
ção de produtos – gestão da Autoridade Portuária.

Apesar de ser baixo o risco de saturação imediata, al-
guns aspectos devem ser dimensionados para evitar o
comprometimento da oferta portuária em Santos no fu-
turo próximo:

8 As justificativas para não-realização destas obras variam
de problemas ambientais (ausência de licenças ou projeto
fora de especificações), dificuldades na conclusão dos pro-
cessos licitatórios, bloqueios judiciais de receitas a restri-
ções financeiras de caixa.

• Consta no Ativo Realizável a Longo Prazo cré-
dito representando recursos expressivos a rece-
ber (R$ 285,6 milhões), em cobrança judicial
pelo fato de os operadores terem contestado os
valores da dívida. Na opinião dos auditores, es-
ses ativos são de difícil realização e as perdas
prováveis ainda não estão provisionadas, o que
pode vir a agravar a situação patrimonial da com-
panhia no futuro.

• Para minimizar estes efeitos e cobrir as dificulda-
des de caixa, a União tem efetuado sucessivos
repasses de recursos. Se considerarmos os recur-
sos repassados a título de subvenção econômica,
cuja destinação inclui as outras unidades portuá-
rias administradas pela Codesp, os montantes re-
passados pela União atingem R$ 381,4 milhões
nesses sete anos, sendo R$ 62,5 milhões a título
de aportes de capital e R$ 318,9 milhões a título
de subvenções econômicas.

• Os resultados dos demais portos administrados
pela Codesp, entretanto, rebatem negativamente
no resultado da companhia, conforme pode ser
visto no quadro a seguir.

Em R$ mil

Portos Administrados
pela Codesp 2002 2003 2004 2005

Porto de Laguna/SC (392) (457) (1.020) (1.500)

Porto Fluvial de Estrela/RS (553) (1.032) (1.037) (1.100)

Hidrovia do Paraguai –
AHIPAR/MS 562 (1.114) 72 532

Hidrovia do Sul – AHSUL/RS 1.014 (1.149) 573 91

Hidrovia do Paraná – AHRANA/SP 1.245 (1.119) (717) (1.333)

Total 1.876 (4.871) (2.129) (3.310)

Fonte: Codesp – Demonstrações Financeiras 2002-2005.

9 Com a criação da Portofer – sociedade de propósito espe-
cífico com o objetivo de operar e manter as instalações fer-
roviárias do Porto, bem como realizar os investimentos pre-
vistos.
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• Projeção da demanda futura das principais car-
gas do porto: contêineres, açúcar (em sacos e
a granel) e complexo da soja (grãos e pellets).

• Perspectiva de novas cargas (entre elas, o
álcool).

• Projeção da família de navios que visitarão o
porto e da freqüência de atracação.

• Conhecimento do planejamento de expansão
dos portos vizinhos, identificando funções
complementares às do Porto de Santos.

Outro fator que representa, muitas vezes, restrição ao
bom funcionamento do porto é o grau de eficiência da
necessária burocracia nas operações de comércio
exterior.10

De posse dessas informações prévias, considerações
adicionais aos elementos físicos devem ser trazidas à
tona para que um Plano de Expansão capacite o Porto
de Santos a atingir os resultados esperados sob os pon-
tos de vista da eficiência operacional e administrativa,
em consonância com a legislação ambiental e com os
legítimos interesses municipais. Elencam-se, pois, os
itens que, na elaboração do referido plano, devem ser
abrangidos:

• Identificação das vantagens competitivas do por-
to: reconhecer as vantagens do Porto de Santos
em relação aos portos concorrentes e às oportu-
nidades futuras, privilegiando as cargas conside-
radas mais compatíveis com as características do
porto;

• dimensionamento dos impactos (externalidades) do
Plano de Expansão nos municípios afetados, com
propostas de ações mitigadoras: a abordagem atu-
al da relação Porto–Cidade torna fundamental a
integração do plano de zoneamento do porto com
as políticas de uso do solo municipais, conside-
rando a melhoria da qualidade de vida da região,
o que torna a questão ainda mais importante devi-
do à escassez de áreas portuárias livres;

• identificação e atendimento às restrições am-
bientais: de forma a promover um desenvolvimen-
to sustentável da atividade econômica;

• Funding dos investimentos propostos: a forma de
financiamento dos investimentos pode significar
novos obstáculos, haja vista as restrições públi-
cas ao financiamento dos investimentos a cargo
da Autoridade Portuária. Soluções que envolvam
Parcerias Público-Privadas (PPPs) e/ou subcon-
cessões de atividades inerentes à Autoridade Por-
tuária devem ser examinadas no âmbito de um
Plano de Expansão.

O objeto final é a apresentação de um Plano de Investi-
mentos, com cronograma físico-financeiro, associado a
um funding exeqüível, considerando as abordagens an-
teriores.

CONCLUSÕES

O Porto de Santos constitui-se no maior porto público
brasileiro, tendo apresentado, nos últimos cinco anos,
um crescimento de 10,5 % a.a., notadamente na carga
geral conteinerizada (20% a.a.) e no complexo da soja
(14,3% a.a.).

Com relação ao comércio exterior, o valor das mercado-
rias movimentadas no Porto representa 28% das expor-
tações e 17% das importações brasileiras. O fluxo co-
mercial (US$ 50,9 bilhões) representa 6,4% do PIB.

Apesar da melhoria da eficiência e da produtividade
operacional, a situação dos passivos não-recorrentes do
Porto de Santos impede a melhor gestão dos recursos
auferidos através das receitas operacionais, notadamente
os referentes a passivos trabalhistas, contingências provi-
sionadas, ativos não-realizáveis e passivos atuariais, que,
por fim, reduzem a capacidade de investimento da
Codesp.

Por outro lado, a preocupação quanto à manutenção
da capacidade portuária vis-à-vis às exigências da de-
manda esperada é de essencial importância para o país,
haja vista as características já relatadas do Porto de
Santos.

A consecução de um Plano de Expansão levando em
conta as variáveis que influenciam seu resultado final,
tais como as características físicas e a adequabilidade
dos acessos, o atendimento às restrições ambientais, a
integração do planejamento do uso das áreas portuárias
com o do solo municipal, as perspectivas de crescimen-
to dos portos adjacentes e a eficiente gestão administra-
tiva, se tornarão fundamentais para o alcance dos resul-
tados esperados pela sociedade.

10 Vigilância Sanitária, Marinha, Receita Federal, Polícia
Federal e Órgão Ambiental.
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